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Resumo O artigo propõe e aplica, em caráter piloto, o Índice de Economia da 
Acessibilidade no Trabalho (IEAT), fundamentado em referenciais teóricos e jurídicos da 
inclusão laboral de pessoas com deficiência. A pesquisa é exploratória e descritiva, 
desenvolvida mediante levantamento bibliográfico, análise normativa e aplicação de 
questionário eletrônico a gestores de Recursos Humanos de empresas do Polo Industrial 
de Manaus. Foram obtidas nove respostas válidas, analisadas em sete dimensões 
organizacionais. Governança e Políticas Institucionais e Permanência e Desenvolvimento 
Profissional apresentaram os maiores escores, enquanto Tecnologias Assistivas e Cultura 
Inclusiva registraram os menores resultados relativos. As diferenças observadas 
evidenciam a pertinência da análise multidimensional das práticas declaradas. Conclui-
se que a aplicação piloto oferece elementos para o diagnóstico exploratório e o 
aperfeiçoamento do IEAT, apresentado como proposta preliminar cuja utilização ampliada 
requer posterior validação. 
Palavras-chave: Tecnologias assistivas; Inclusão laboral; Pessoas com deficiência; 
Acessibilidade no trabalho; Diagnóstico organizacional. 
 
Resumen El artículo propone y aplica, con carácter piloto, el Índice de Economía de la 
Accesibilidad en el Trabajo (IEAT), fundamentado en referentes teóricos y jurídicos de la 
inclusión laboral de personas con discapacidad. La investigación es exploratoria y 
descriptiva, desarrollada mediante revisión bibliográfica, análisis normativo y un 
cuestionario electrónico dirigido a responsables de Recursos Humanos de empresas del 
Polo Industrial de Manaus. Se obtuvieron nueve respuestas válidas, analizadas en siete 
dimensiones organizacionales. Gobernanza y Políticas Institucionales y Permanencia y 
Desarrollo Profesional presentaron las mayores puntuaciones, mientras que Tecnologías 
de Apoyo y Cultura Inclusiva registraron los menores resultados relativos. Las diferencias 
observadas evidencian la pertinencia del análisis multidimensional de las prácticas 
declaradas. Se concluye que la aplicación piloto aporta elementos para el diagnóstico 
exploratorio y el perfeccionamiento del IEAT, presentado como una propuesta preliminar 
cuya utilización ampliada requiere posterior validación. 
Palabras clave: Tecnologías de apoyo; Inclusión laboral; Personas con discapacidad; 
Accesibilidad en el trabajo; Diagnóstico organizacional. 
 
Abstract This article develops and pilot-tests the Workplace Accessibility Economy 
Index (IEAT, its Portuguese acronym), drawing on theoretical and legal frameworks for the 
workplace inclusion of persons with disabilities. This exploratory and descriptive study 
combines a literature review, legal analysis, and an online questionnaire administered to 
human resource managers at companies in the Manaus Industrial Hub. Nine valid 
responses were obtained and analyzed across seven organizational dimensions. 
Governance and Institutional Policies and Job Retention and Professional Development 
received the highest scores, while Assistive Technologies and Inclusive Culture recorded 
the lowest relative scores. These differences highlight the relevance of a multidimensional 
analysis of reported practices. The pilot application provides insights for exploratory 
assessment and refinement of the IEAT, presented as a preliminary proposal requiring 
further validation before broader use. 
Keywords: Assistive technologies; Workplace inclusion; Persons with disabilities; 
Workplace accessibility; Organizational assessment. 
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1 Introdução 
 
 

 

pesar dos avanços normativos observados nas últimas décadas, a 

inserção de pessoas com deficiência no trabalho ainda é marcada 

por barreiras físicas, comunicacionais, tecnológicas, 

organizacionais e atitudinais, que limitam tanto o acesso quanto a 

permanência em ambientes laborais (Carr; Namkung, 2021; Gupta; Sukhai; 

Wittich, 2021). No Brasil, a Lei nº 8.213/1991, conhecida como Lei de Cotas, 

desempenhou papel 

relevante na ampliação das 

oportunidades formais de 

contratação de pessoas com 

deficiência.  

Contudo, a 

contratação, isoladamente, 

não assegura inclusão 

produtiva. Conforme 

esclarecem Jansen et al. 

(2021) e Schloemer-Jarvis, 

Bader e Böhm (2021), muitas 

organizações ainda 

enfrentam dificuldades relacionadas à acessibilidade dos ambientes de trabalho, 

à adaptação dos postos laborais, à qualificação de gestores, à remoção de 

barreiras organizacionais e à construção de trajetórias de permanência e 

desenvolvimento profissional. Assim, a efetividade da Lei de Cotas depende da 

adoção de práticas capazes de transformar o acesso formal ao emprego em 

participação laboral efetiva. 

Entre essas práticas, destacam-se as tecnologias assistivas, cuja utilização 

no ambiente laboral, de acordo com a literatura, pode contribuir para o aumento 

da produtividade, da autonomia, da execução de tarefas e da permanência no 

A 

Como estruturar e aplicar, em caráter 

piloto, um índice que permita 

elaborar um diagnóstico exploratório 

das práticas de acessibilidade e 

tecnologias assistivas voltadas à 

inclusão laboral de pessoas com 

deficiência, a partir das declarações 

de gestores de Recursos Humanos de 

empresas do Polo Industrial de 

Manaus? 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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emprego, especialmente quando associada a políticas institucionais de 

acessibilidade e apoio organizacional (Marinaci et al., 2023; Alanazi et al., 2024; 

Kruse et al., 2024). Entretanto, conforme destacam Rahmatika, Pratiwi e Basuki 

(2022), a efetividade das tecnologias assistivas depende de treinamento, suporte 

técnico, adequação ao posto de trabalho e cultura organizacional inclusiva. 

A discussão assume especial relevância no contexto do Polo Industrial de 

Manaus (PIM), um dos principais complexos produtivos do país e importante 

gerador de empregos na Região Norte. A diversidade de segmentos econômicos 

presentes nesse ambiente torna o PIM espaço estratégico para investigar como as 

empresas incorporam práticas de acessibilidade, tecnologias assistivas e 

estratégias de permanência 

voltadas à inclusão laboral de 

pessoas com deficiência. 

Além disso, a crescente 

demanda por produtividade, 

inovação e qualificação 

profissional reforça a 

necessidade de 

compreender a 

acessibilidade como 

obrigação jurídica e 

investimento com potencial de gerar valor social e econômico. 

Estudos apontam que acomodações laborais, liderança inclusiva, políticas 

organizacionais, cultura institucional e monitoramento de indicadores estão 

associados a melhores resultados de contratação e retenção de trabalhadores 

com deficiência (Van Berkel; Breit, 2025; Chan et al., 2024; Emidy; Lewis; Pizarro-

Bore, 2024). Embora a literatura apresente instrumentos de avaliação das políticas 

e práticas de inclusão, permanece pertinente investigar como esses elementos 

podem ser articulados em um diagnóstico que contemple as tecnologias assistivas 

e as condições de inclusão laboral no contexto das empresas do PIM. Nesse 

sentido, a contribuição pretendida consiste na proposição de uma estrutura de 

O trabalho constitui instrumento de 

concretização da dignidade humana, 

da autonomia e da participação social. 

Para as pessoas com deficiência, sua 

relevância ultrapassa a dimensão 

econômica, pois se relaciona ao 

reconhecimento social, ao 

pertencimento e ao exercício dos 

direitos fundamentais 

https://www.gov.br/suframa/pt-br/assuntos/historia-da-zona-franca
https://www.gov.br/suframa/pt-br/assuntos/historia-da-zona-franca
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indicadores e em sua aplicação exploratória, considerando os limites das 

informações declaradas pelos gestores. 

Diante desse contexto, o presente estudo busca responder ao seguinte 

problema de pesquisa: como estruturar e aplicar, em caráter piloto, um índice que 

permita elaborar um diagnóstico exploratório das práticas de acessibilidade e 

tecnologias assistivas voltadas à inclusão laboral de pessoas com deficiência, a 

partir das declarações de gestores de Recursos Humanos de empresas do Polo 

Industrial de Manaus? Adota-se como pressuposto analítico de caráter 

exploratório que a inclusão laboral de pessoas com deficiência apresenta 

diferentes níveis de desenvolvimento entre suas dimensões organizacionais, de 

modo que a existência declarada de políticas institucionais e de práticas de 

recrutamento acessível pode coexistir com fragilidades na disponibilização de 

tecnologias assistivas e nas condições de permanência e desenvolvimento 

profissional.  

A aplicação piloto do índice busca explorar essas diferenças a partir das 

respostas dos gestores participantes, sem estabelecer relações causais entre as 

dimensões nem atribuir representatividade aos resultados para o conjunto das 

empresas do Polo Industrial de Manaus. Assim, o objetivo geral consiste em propor 

e aplicar, em caráter piloto, o Índice de Economia da Acessibilidade no Trabalho 

(IEAT), com base em fundamentos teóricos e jurídicos da inclusão laboral de 

pessoas com deficiência, para elaborar um diagnóstico exploratório das práticas 

de acessibilidade e tecnologias assistivas declaradas por gestores de Recursos 

Humanos de empresas do Polo Industrial de Manaus. 

Especificamente, busca-se: a) sistematizar os fundamentos teóricos e 

jurídicos relacionados às tecnologias assistivas, à acessibilidade e à inclusão 

laboral de pessoas com deficiência, considerando as condições de ingresso, 

permanência e desenvolvimento profissional; b) estruturar as dimensões, os 

indicadores e os procedimentos de pontuação e ponderação do IEAT, explicitando 

sua fundamentação e seu caráter preliminar; c) aplicar o IEAT às respostas dos 

gestores de Recursos Humanos participantes da pesquisa, descrevendo os 

escores obtidos e as diferenças entre as dimensões avaliadas; d) identificar, a 
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partir das práticas declaradas, aspectos mais desenvolvidos e possíveis 

fragilidades na incorporação da acessibilidade e das tecnologias assistivas pelas 

organizações participantes; e) examinar as possibilidades e limitações da 

aplicação piloto do IEAT como instrumento de diagnóstico organizacional, 

indicando os aperfeiçoamentos necessários à sua utilização e posterior validação. 

A contribuição central do artigo reside na formulação e aplicação 

exploratória do IEAT, estruturado em três eixos: Estrutura Institucional da Inclusão, 

Capacidade Inclusiva e Remoção de Barreiras, e Resultados da Inclusão e Valor 

Organizacional. A proposta pretende organizar as práticas declaradas pelos 

gestores em uma estrutura de análise que permita identificar diferenças entre as 

dimensões avaliadas e possíveis prioridades de aprimoramento. Seu alcance, 

nesta etapa, restringe-se ao diagnóstico exploratório das respostas obtidas, sem 

constituir medida validada de maturidade organizacional, comprovação de 

cumprimento das obrigações jurídicas ou demonstração dos efeitos econômicos e 

sociais da acessibilidade. 

 

2 Direito ao trabalho e inclusão laboral de pessoas com 
deficiência 
 

O trabalho constitui instrumento de concretização da dignidade humana, da 

autonomia e da participação social. Para as pessoas com deficiência, sua 

relevância ultrapassa a dimensão econômica, pois se relaciona ao 

reconhecimento social, ao pertencimento e ao exercício dos direitos 

fundamentais. Nesse sentido, Alves et al. (2024) compreendem o trabalho como 

elemento de emancipação e inclusão social, permitindo a participação da pessoa 

com deficiência em condições de igualdade com os demais cidadãos. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência consolidou 

essa mudança de paradigma ao reconhecer a deficiência como questão de direitos 

humanos. Incorporada ao ordenamento brasileiro mediante o procedimento 

previsto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e promulgada pelo Decreto nº 

6.949/2009, a Convenção estabelece, em seu art. 27, o direito ao trabalho 
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livremente escolhido ou aceito, 

em ambiente aberto, inclusivo e 

acessível. Sua proteção abrange 

o ingresso, a continuidade do 

vínculo e a progressão 

profissional, incluindo o dever de 

assegurar adaptações razoáveis 

no local de trabalho (Brasil, 

2009). A partir dessa perspectiva, 

acessibilidade e adaptações 

necessárias constituem 

condições para a efetivação do direito ao trabalho em igualdade de oportunidades 

(Spinieli, 2025). 

No Brasil, a Lei nº 8.213/1991, conhecida como Lei de Cotas, desempenhou 

papel relevante na ampliação do acesso formal das pessoas com deficiência ao 

mercado de trabalho ao estabelecer em seu art. 93 a reserva de 2% a 5% dos 

cargos, nas empresas com cem ou mais empregados, para pessoas com 

deficiência habilitadas ou beneficiários reabilitados da Previdência Social (Brasil, 

1991). Os estudos de Ribeiro; Carneiro, 2009 e De Araújo et al., 2021 indicam que, 

sem a reserva legal de vagas, o ingresso desse grupo no emprego formal seria ainda 

mais restrito, diante das barreiras estruturais e culturais existentes nas 

organizações. 

Assim, a Lei de Cotas contribuiu para conferir visibilidade à inclusão laboral 

e impulsionar práticas empresariais voltadas ao cumprimento da legislação (De 

Araújo et al., 2021; Pessoa; Silva, 2023). Contudo, sua efetividade permanece 

condicionada a fatores como acessibilidade, fiscalização, qualificação 

profissional e compromisso organizacional com a diversidade, conforme destacam 

Favero e Silva (2020). A reserva de cargos precisa, portanto, ser compreendida em 

conjunto com as obrigações de assegurar condições adequadas ao exercício das 

atividades e à participação dos trabalhadores na vida organizacional.  

A Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

...Práticas de recrutamento, capacitação, 

acompanhamento e carreira devem ser 

examinadas em sua relação com a 

igualdade de oportunidades. A 

existência de trabalhadores com 

deficiência no quadro funcional constitui 

informação relevante, mas não permite, 

isoladamente, conhecer as condições em 

que o trabalho é realizado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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(LBI), desenvolve essa proteção. O art. 34 obriga as pessoas jurídicas a garantir 

ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos e proíbe a discriminação nas 

diferentes etapas da relação laboral. Também assegura igualdade de acesso à 

capacitação, aos planos de carreira e às promoções. O art. 35, por sua vez, vincula 

as políticas públicas de trabalho e emprego à promoção do acesso e da 

permanência (Brasil, 2015). 

Essas disposições conferem conteúdo jurídico às condições de 

permanência e desenvolvimento profissional discutidas pela literatura. Para a 

análise proposta neste artigo, isso significa que práticas de recrutamento, 

capacitação, acompanhamento e carreira devem ser examinadas em sua relação 

com a igualdade de oportunidades. A existência de trabalhadores com deficiência 

no quadro funcional constitui informação relevante, mas não permite, 

isoladamente, conhecer as condições em que o trabalho é realizado.  

A contratação formal, portanto, representa apenas uma etapa da inclusão 

laboral. Carvalho-Freitas (2009) e Schloemer-Jarvis, Bader e Böhm (2021) 

destacam a importância das práticas de gestão para a participação dos 

trabalhadores com deficiência, considerando aspectos que ultrapassam a 

admissão e alcançam a permanência, a progressão funcional e a valorização de 

suas capacidades. O descompasso entre inserção formal e inclusão efetiva revela-

se quando esses trabalhadores permanecem restritos a funções operacionais, 

possuem menor acesso a programas de capacitação ou enfrentam barreiras para 

ascensão profissional (Bomfim et al., 2021; Pessoa; Silva, 2023). 

Nesse contexto, a adaptação razoável ocupa posição relevante na 

articulação entre direitos humanos e relações de trabalho. Karjalainen e Ylhäinen 

(2021), ao examinarem essa obrigação à luz da Convenção e do direito contratual, 

sustentam que sua análise deve considerar as necessidades do trabalhador e as 

condições concretas da relação de emprego. As autoras demonstram que o dever 

de adaptação pode surgir durante a execução do contrato, exigindo a avaliação das 

circunstâncias em que o trabalho é desenvolvido. Embora situado no contexto 

europeu, esse debate contribui para compreender a inclusão como 

responsabilidade que acompanha a relação laboral e demanda respostas às 
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barreiras identificadas ao longo de sua duração. 

No ordenamento brasileiro, o art. 37 da LBI articula expressamente a 

inclusão no trabalho ao atendimento das regras de acessibilidade, ao fornecimento 

de tecnologias assistivas e à adaptação razoável (Brasil, 2015). Essa articulação 

fundamenta a análise 

conjunta dessas condições, 

sem reduzir o direito à 

inclusão à expectativa de 

aumento da rodutividade ou 

de retorno financeiro para a 

organização. 

Dessa forma, adota-

se neste estudo a expressão 

inclusão laboral para 

designar as condições de 

acesso, participação, 

permanência e desenvolvimento profissional das pessoas com deficiência no 

trabalho. Essa delimitação orienta a proposição do IEAT, cujas dimensões 

procuram organizar informações sobre práticas institucionais, remoção de 

barreiras e condições declaradas de participação profissional. A aproximação 

entre fundamentos jurídicos e indicadores organizacionais oferece suporte ao 

diagnóstico exploratório, sem atribuir ao índice a função de certificar o 

cumprimento da legislação pelas empresas participantes. 

 

2.1 Barreiras organizacionais e acessibilidade laboral 

 

A ampliação das contratações decorrente da Lei de Cotas não elimina, por 

si só, as barreiras que dificultam a participação plena das pessoas com deficiência 

no trabalho. A compreensão da deficiência a partir da interação entre 

impedimentos individuais e barreiras existentes no ambiente físico, social e 

organizacional permite deslocar a análise das limitações atribuídas ao trabalhador 
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para as condições em que sua participação ocorre (Leite; García, 2017; Simonelli; 

Camarotto, 2011; Pereira, 2024). Sob essa perspectiva, a responsabilidade pela 

inclusão alcança as organizações, que devem remover obstáculos capazes de 

limitar a autonomia e o desenvolvimento profissional. 

As barreiras laborais assumem diferentes formas. As físicas envolvem 

obstáculos arquitetônicos, mobiliário inadequado e postos de trabalho não 

adaptados; as comunicacionais ocorrem quando informações, treinamentos e 

processos internos não são disponibilizados em formatos acessíveis; e as 

tecnológicas decorrem de sistemas, softwares e equipamentos incompatíveis com 

as necessidades dos trabalhadores com deficiência (Leite; García, 2017; Nickel et 

al., 2020).  

A análise dessas barreiras exige considerar o desenho do trabalho e as 

condições organizacionais em que as atividades são realizadas (Da Silva; Carvalho-

Freitas, 2021). Nesse sentido, ações, omissões e condições estruturais que 

desconsideram a diversidade humana podem produzir obstáculos à participação, 

mesmo quando não há intenção expressa de excluir. Por isso, a contratação pode 

coexistir com dificuldades no exercício das funções, no acesso às informações e 

na participação nos processos organizacionais (Bomfim et al., 2021; Da Cruz; 

Damasceno da Silva et al., 2025). 

A análise jurídica dessas situações pode ser aprofundada a partir da 

discriminação indireta. Corbo (2018) explica que medidas, práticas ou normas 

aparentemente neutras podem produzir privação de direitos de grupos 

socialmente marginalizados. O autor examina a adaptação razoável como 

mecanismo de superação ou mitigação desses efeitos, propondo que sua análise 

considere a identificação da discriminação, a justificativa da medida e a 

possibilidade de adaptação. Aplicada ao objeto deste estudo, essa perspectiva 

permite questionar procedimentos organizacionais uniformes que, embora 

formalmente dirigidos a todos, possam dificultar a participação de trabalhadores 

com necessidades distintas. 

Além das barreiras estruturais, persistem barreiras atitudinais, 

especialmente o capacitismo, que influencia práticas de recrutamento, 
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distribuição de tarefas, avaliação de desempenho e oportunidades de crescimento 

profissional. A associação entre deficiência e baixa produtividade ainda contribui 

para limitar trajetórias profissionais e concentrar trabalhadores com deficiência 

em cargos de menor complexidade (Favero; Silva, 2020; Pereira, 2024). O 

enfrentamento dessas barreiras exige atenção às concepções que orientam a 

gestão e às oportunidades efetivamente disponibilizadas aos trabalhadores. 

Nesse cenário, é necessário distinguir acessibilidade, adaptação razoável e 

tecnologia assistiva. A acessibilidade diz respeito às condições de utilização e 

participação com segurança e autonomia, enquanto a tecnologia assistiva reúne 

recursos e serviços voltados à funcionalidade, à atividade e à participação (Brasil, 

2015, art. 3º). Já a adaptação razoável corresponde aos ajustes necessários e 

adequados a cada situação, desde que não imponham ônus desproporcional ou 

indevido, para assegurar o exercício de direitos em igualdade de oportunidades 

(Brasil, 2009, art. 2º; Kobakhidze, 2022). 

Embora relacionados, esses conceitos não são intercambiáveis. Uma 

adaptação pode envolver o fornecimento de tecnologia assistiva, a alteração de 

procedimentos ou a reorganização de condições de trabalho. Da mesma forma, a 

existência de recursos assistivos não dispensa a avaliação das barreiras presentes 

no ambiente. Para a construção de um instrumento diagnóstico, essa distinção 

permite delimitar o que cada dimensão pretende observar e reduzir sobreposições 

entre indicadores. 

A recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 

assistivas integra a definição de discriminação prevista no art. 4º, § 1º, da LBI 

(Brasil, 2015). A discussão sobre os limites da adaptação deve, portanto, 

considerar a proteção da igualdade e as circunstâncias concretas de sua 

implementação. Spinieli (2025), ao examinar o direito convencional à adaptação 

razoável e os obstáculos à sua efetivação, contribui para evidenciar a necessidade 

de fundamentação das restrições opostas ao exercício desse direito. 

A literatura empírica também indica que o compromisso declarado com a 

inclusão não assegura, por si só, a transformação das práticas organizacionais. Ao 

analisarem respostas de áreas de Recursos Humanos de 23 empresas de Minas 
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Gerais, Sarsur et al. (2023) identificaram a coexistência entre a preocupação em 

demonstrar atuação inclusiva e a permanência de linguagem e práticas marcadas 

por concepções tradicionais da deficiência. Esse resultado, situado no contexto 

das organizações investigadas, reforça a pertinência de examinar como políticas 

institucionais, práticas de gestão e condições de participação se articulam, sem 

pressupor que apresentem o mesmo nível de desenvolvimento. 

Dessa forma, a inclusão laboral exige políticas organizacionais, capacitação 

de lideranças, práticas inclusivas de Recursos Humanos, canais de identificação 

de barreiras, adaptações razoáveis e acompanhamento dos trabalhadores com 

deficiência (Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm, 2021; Pereira, 2024).  

No âmbito do IEAT, essa fundamentação orienta a análise das dimensões de 

Governança e Políticas Institucionais, Recrutamento e Seleção Acessível, 

Acessibilidade Organizacional, Cultura Inclusiva e Permanência e 

Desenvolvimento Profissional. As respostas dos gestores constituem uma fonte 

inicial para esse diagnóstico, cujo alcance deve permanecer delimitado às práticas 

declaradas. 

A remoção de barreiras físicas, comunicacionais, tecnológicas e atitudinais 

constitui, portanto, condição para a participação laboral em igualdade de 

oportunidades. É nesse contexto que as tecnologias assistivas se inserem, 

articuladas às necessidades dos trabalhadores, às exigências das atividades e às 

condições organizacionais, conforme se desenvolve na seção seguinte. 

 

3 Tecnologias assistivas e condições de utilização no ambiente 
de trabalho 
 

A tecnologia assistiva constitui instrumento relevante para a promoção da 

acessibilidade e da inclusão da pessoa com deficiência no ambiente laboral. No 

ordenamento jurídico brasileiro, o Decreto nº 10.645/2021, art. 2º, inciso I, 

compreende a tecnologia assistiva como um conjunto de produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços destinados a 

promover a funcionalidade relacionada à atividade e à participação da pessoa com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10645.htm
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deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social. O art. 3º do mesmo diploma 

estabelece, entre as diretrizes do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva, a 

eliminação, redução ou superação de barreiras à inclusão social por meio do 

acesso e do uso desses recursos, incluindo sua inserção no campo do trabalho 

(Brasil, 2021).  

Essa definição demonstra que a tecnologia assistiva não se limita a 

equipamentos de compensação funcional, abrangendo também estratégias e 

serviços relacionados às condições de realização de atividades e de participação 

social. A literatura recente destaca a diversidade de recursos disponíveis e suas 

possibilidades de utilização para favorecer a autonomia e a inclusão das pessoas 

com deficiência, inclusive em contextos marcados pela digitalização das relações 

sociais e produtivas (Hamedani et al., 2025; Rehan Youssef; Morsy, 2023). 

A amplitude do conceito exige, contudo, delimitação quanto à sua aplicação 

no ambiente laboral. Para os fins desta pesquisa, a caracterização de um recurso 

como tecnologia assistiva considera sua finalidade de favorecer a funcionalidade, 

a autonomia e a participação do trabalhador diante de necessidades e barreiras 

concretas. Assim, políticas gerais de diversidade, práticas de recrutamento 

inclusivo e medidas de acessibilidade organizacional relacionam-se à inclusão 

laboral, mas não se confundem, necessariamente, com tecnologias assistivas. Da 

mesma forma, a utilização de equipamentos digitais ou de soluções ergonômicas 

deve ser examinada conforme a função que desempenham na atividade do 

trabalhador. 

No ambiente de trabalho, esses recursos podem apoiar a mobilidade, a 

comunicação, o acesso à informação, a organização de tarefas e a interação com 

sistemas corporativos. Leitores e ampliadores de tela, dispositivos alternativos de 

entrada de dados, recursos de comunicação aumentativa e alternativa e 

ferramentas de apoio à sequência de tarefas exemplificam possibilidades de 

aplicação. Sua pertinência depende das necessidades do trabalhador e das 

características da atividade, sendo inadequado pressupor que pessoas com a 

mesma deficiência necessitem, obrigatoriamente, das mesmas soluções. As 
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diferentes aplicações discutidas na literatura evidenciam a importância de 

considerar a função desempenhada pelo recurso e as condições em que será 

utilizado (Marinaci et al., 2023; Morash-Macneil et al., 2018). 

Nessa perspectiva, a tecnologia assistiva deve ser compreendida como 

instrumento de acessibilidade laboral cuja utilização envolve a articulação entre as 

características do trabalhador, as exigências da atividade e as condições 

organizacionais existentes. Essa articulação assume particular relevância em 

ambientes produtivos marcados pela digitalização e pela automação, nos quais os 

sistemas de assistência podem ampliar possibilidades de participação, desde que 

sejam adequados às necessidades identificadas (Mark et al., 2019). A revisão de 

Marinaci et al. (2023) reforça a necessidade de uma abordagem que considere 

conjuntamente a pessoa, a atividade, a tecnologia e o contexto de utilização, 

incluindo aspectos sociais e organizacionais. 

Assim, a participação do trabalhador na identificação das barreiras e na 

escolha dos recursos constitui elemento relevante desse processo. Em revisão 

sistemática sobre a prestação de serviços de tecnologia assistiva a pessoas com 

limitações funcionais, Brandt, Hansen e Christensen (2020) identificaram 

evidências favoráveis ao envolvimento dos usuários e indícios de utilidade do 

treinamento para utilização dos dispositivos. Os autores, entretanto, assinalam o 

baixo nível das evidências disponíveis e a impossibilidade de definir quais 

procedimentos seriam mais eficazes. Embora não se restrinja ao ambiente de 

trabalho, essa contribuição oferece fundamento para considerar a escuta do 

trabalhador e a orientação para o uso dos recursos na organização das práticas de 

acessibilidade laboral. 

A disponibilização de tecnologias assistivas, portanto, deve ser 

acompanhada da análise de sua adequação e das condições de utilização, 

destacando-se que barreiras relacionadas a custos, desconhecimento, 

dificuldades de acesso, treinamento insuficiente e suporte limitado podem 

comprometer sua incorporação às atividades cotidianas (Alanazi; Benlaria, 2024; 

Randall et al., 2025). Nesse sentido, aquisição, compatibilidade com os sistemas 

utilizados, manutenção e acompanhamento das necessidades do trabalhador 
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integram a discussão sobre a continuidade do acesso, por fim, o Decreto nº 

10.645/2021 ao contemplar, no âmbito do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva, 

ações de capacitação e de manutenção e reposição de produtos, peças e 

componentes, evidencia que o acesso envolve condições que ultrapassam a 

entrega inicial do recurso (Brasil, 2021). 

 

3.1 Tecnologias assistivas, produtividade e permanência laboral 

 

A relação entre tecnologia assistiva e inclusão produtiva ultrapassa a 

dimensão da acessibilidade física, alcançando a autonomia na execução de 

tarefas e as condições de participação profissional. A literatura apresenta 

resultados favoráveis à utilização desses recursos, mas sua interpretação exige 

atenção às características dos participantes, às atividades avaliadas e aos 

procedimentos adotados em cada investigação. Ganhos observados em tarefas 

específicas não equivalem, necessariamente, a melhorias na produtividade da 

organização ou à garantia de permanência no emprego. 

Morash-Macneil et al. (2018), em revisão sistemática voltada a pessoas com 

deficiência intelectual, identificaram contribuições das tecnologias assistivas para 

a independência no trabalho e para habilidades relacionadas à produtividade, à 

gestão do tempo e à conclusão de tarefas. Esses resultados sustentam o potencial 

dos recursos para apoiar o desempenho laboral nos contextos examinados e o seu 

alcance deve ser delimitado à população e às intervenções contempladas na 

revisão, evitando a generalização para todas as pessoas com deficiência ou para 

diferentes ambientes produtivos. 

A autonomia também se relaciona à possibilidade de o trabalhador 

participar das decisões que afetam sua atuação profissional. Alanazi et al. (2024), 

em pesquisa realizada com 120 trabalhadores com deficiência na Arábia Saudita, 

identificaram associações entre a provisão de tecnologias assistivas, a 

autodeterminação e os resultados de emprego considerados no estudo. A análise 

atribuiu à autodeterminação um papel mediador nas relações examinadas. 

Importante destacar, que por se tratar de investigação baseada em respostas a 
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questionários e em modelagem de relações entre variáveis, seus resultados devem 

ser compreendidos no contexto pesquisado, sem atribuir à disponibilização de 

tecnologias assistivas, isoladamente, a produção dos resultados profissionais 

observados. 

Kruse et al. (2024), por sua vez, analisaram dados dos Estados Unidos sobre 

deficiência, adaptações no trabalho, emprego e rendimentos. Os autores 

observaram maior crescimento do emprego de pessoas com deficiência nas 

ocupações com maiores taxas de adaptações, sem redução proporcionalmente 

maior das diferenças remuneratórias nessas ocupações. O estudo indica o 

potencial das adaptações e das tecnologias assistivas para favorecer resultados 

de emprego, mas não permite concluir que sua presença, por si só, assegure 

igualdade remuneratória ou permanência laboral. Essa distinção reforça a 

necessidade de examinar diferentes dimensões da inclusão profissional. 

A permanência no trabalho envolve, dessa forma, condições que 

ultrapassam a disponibilidade de recursos tecnológicos. A acessibilidade dos 

processos organizacionais, o apoio das equipes, as oportunidades de capacitação 

e a possibilidade de desenvolvimento profissional integram esse debate, 

destacando Marinaci et al. (2023) a importância de uma abordagem organizacional 

inclusiva, enquanto Rahmatika, Pratiwi e Basuki (2022) relacionam a discussão 

sobre tecnologia assistiva e emprego às perspectivas dos empregadores, à 

acessibilidade e aos serviços de apoio. Essas contribuições permitem 

compreender a tecnologia assistiva como parte de um conjunto de condições 

necessárias à participação laboral. 

O reconhecimento de possíveis benefícios produtivos deve, ainda, ser 

articulado aos fundamentos jurídicos apresentados no capítulo anterior. A 

remoção de barreiras e a promoção da igualdade de oportunidades constituem 

referências para a inclusão laboral, independentemente da demonstração de 

retorno econômico imediato. Assim, a análise da produtividade pode contribuir 

para compreender os efeitos organizacionais das práticas de acessibilidade, mas 

não deve constituir o único critério para reconhecer sua relevância. Autonomia, 

participação e condições de desenvolvimento profissional também integram a 
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avaliação da inclusão. 

A literatura examinada oferece, portanto, fundamentos para distinguir a 

existência declarada de políticas inclusivas, a disponibilização de tecnologias 

assistivas e as condições de permanência e desenvolvimento profissional. 

Entretanto, por se originarem de diferentes contextos institucionais e produtivos, 

os resultados desses estudos não podem ser diretamente transpostos para as 

empresas do Polo Industrial de Manaus, mas contribuem para orientar a análise 

das práticas organizacionais e das possíveis diferenças entre as dimensões da 

inclusão laboral. 

Com base nessa compreensão, a proposição do IEAT considera as 

tecnologias assistivas em articulação com as demais dimensões organizacionais 

da inclusão. Em sua aplicação piloto, os escores expressam as práticas declaradas 

pelos gestores participantes, sem constituir medida direta da experiência dos 

trabalhadores ou comprovação de efeitos sobre produtividade e permanência. 

Essa delimitação permite utilizar o instrumento para elaborar um diagnóstico 

exploratório, identificar possíveis fragilidades e orientar seu aperfeiçoamento e 

posterior validação. 

 

4 METODOLOGIA 

 

4.1 Delineamento e fundamentação da pesquisa 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como estudo exploratório e descritivo, 

com abordagem quantitativa na etapa empírica, fundamentado em levantamento 

bibliográfico e análise de documentos normativos. Seu objetivo consiste em propor 

e aplicar, em caráter piloto, o Índice de Economia da Acessibilidade no Trabalho 

(IEAT), para elaborar um diagnóstico exploratório das práticas de acessibilidade e 

tecnologias assistivas declaradas por gestores de Recursos Humanos de 

empresas do Polo Industrial de Manaus. 

O caráter exploratório decorre da proposição de um instrumento preliminar, 

cujas dimensões, indicadores e critérios de ponderação demandam 
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aperfeiçoamento e posterior validação. O caráter descritivo relaciona-se à 

organização das respostas dos participantes e à identificação de diferenças entre 

as dimensões avaliadas. A coleta possui recorte transversal, pois registra as 

declarações dos gestores acerca das práticas existentes no momento do 

preenchimento, sem acompanhamento de sua evolução temporal. 

O pressuposto analítico orienta o exame de possíveis diferenças entre 

políticas institucionais, práticas de recrutamento, acessibilidade, tecnologias 

assistivas e condições de permanência e desenvolvimento profissional. Sua 

utilização não corresponde a um teste de hipótese causal. A pesquisa não foi 

delineada para estimar efeitos das tecnologias assistivas sobre produtividade, 

retenção ou progressão profissional, nem para produzir resultados representativos 

do conjunto das empresas do Polo Industrial de Manaus. 

A fundamentação bibliográfica foi desenvolvida com apoio da plataforma 

Consensus, utilizada para localizar estudos sobre inclusão laboral de pessoas com 

deficiência, tecnologias assistivas, acessibilidade organizacional, adaptações 

razoáveis, práticas de gestão de pessoas e permanência no emprego. Os trabalhos 

selecionados foram examinados quanto aos seus objetivos, resultados e 

contribuições para a delimitação das dimensões do IEAT. O levantamento possui 

caráter narrativo, sem pretensão de exaustividade ou de atendimento a um 

protocolo de revisão sistemática.  

A análise normativa, desenvolvida no referencial teórico, forneceu os 

parâmetros jurídicos para a discussão do direito ao trabalho, da acessibilidade, da 

não discriminação e das adaptações razoáveis. A articulação entre esses 

fundamentos e a literatura organizacional orientou a estrutura conceitual do índice. 

Essa fundamentação, entretanto, não equivale à validação de seus indicadores, 

pesos ou critérios de interpretação. 

 

4.2 Participantes e procedimentos de coleta 

 

A coleta de dados ocorreu entre 1º de abril e 12 de junho de 2026, por meio 

de questionário eletrônico encaminhado a 129 gestores de Recursos Humanos de 
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empresas relacionadas ao Polo Industrial de Manaus. Os contatos foram 

selecionados por conveniência e acessibilidade, a partir das informações 

institucionais disponíveis à equipe de pesquisa, sem sorteio ou definição de 

probabilidades de inclusão. 

Foram obtidas nove respostas consideradas válidas, correspondentes a 

aproximadamente 7,0% dos convites encaminhados. Essa proporção descreve o 

retorno obtido em relação aos convites e não constitui medida de 

representatividade da amostra. A seleção por conveniência e a baixa participação 

limitam a abrangência do diagnóstico, sendo possível que os participantes 

apresentem características distintas das daqueles que não responderam. 

A unidade de observação corresponde ao gestor respondente, que atua 

como informante sobre as práticas da organização em que trabalha. As respostas 

expressam seu conhecimento e sua percepção acerca dessas práticas. A 

correspondência entre número de respondentes e número de empresas depende 

da verificação de eventual participação de mais de um profissional da mesma 

organização. 

Os participantes foram orientados a considerar as práticas efetivamente 

implementadas no momento da resposta, desconsiderando ações apenas 

planejadas. Não houve triangulação das declarações com entrevistas de 

trabalhadores com deficiência, observação dos ambientes laborais, documentos 

internos ou indicadores objetivos de desempenho organizacional. 

 

4.3 Estrutura do instrumento e proposição do IEAT 

 

O instrumento descrito nesta pesquisa reúne afirmativas organizadas em 

sete dimensões: Governança e Políticas Institucionais; Recrutamento e Seleção 

Acessível; Acessibilidade Organizacional; Tecnologias Assistivas; Cultura 

Inclusiva; Permanência e Desenvolvimento Profissional; e Impactos 

Organizacionais. 

As respostas foram organizadas em escala de concordância de cinco 

pontos, de “Discordo totalmente” a “Concordo totalmente”, acrescida da opção 
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“Não se aplica”. Na versão descrita no estudo, esta última opção contemplou tanto 

situações de inaplicabilidade da afirmativa quanto ausência de informações 

suficientes para avaliá-la. Consequentemente, não é possível distinguir esses 

motivos apenas pela alternativa assinalada, circunstância considerada na 

interpretação dos resultados. 

O IEAT foi proposto como índice composto, com escala de 0 a 100 pontos. 

Sua finalidade, nesta aplicação, consiste em sintetizar as respostas relativas às 

diferentes dimensões da inclusão laboral, permitindo examinar aspectos 

comparativamente mais desenvolvidos e possíveis fragilidades nas práticas 

declaradas. As dimensões foram agrupadas em três eixos analíticos, conforme o 

Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Organização das dimensões e pesos propostos para o IEAT 

Eixo analítico Dimensão 
Peso no 
IEAT 

Estrutura Institucional da Inclusão Governança e Políticas Institucionais 15% 

Estrutura Institucional da Inclusão Recrutamento e Seleção Acessível 10% 

Capacidade Inclusiva e Remoção de 
Barreiras 

Acessibilidade Organizacional 15% 

Capacidade Inclusiva e Remoção de 
Barreiras Tecnologias Assistivas 20% 

Capacidade Inclusiva e Remoção de 
Barreiras 

Cultura Inclusiva 10% 

Permanência, Desenvolvimento e 
Resultados Percebidos 

Permanência e Desenvolvimento Profissional 20% 

Permanência, Desenvolvimento e 
Resultados Percebidos 

Impactos Organizacionais, considerados 
como percepções dos gestores 

10% 

Total  100% 

Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 

Os pesos constituem escolhas teórico-analíticas da proposta inicial. A 

maior participação das dimensões Tecnologias Assistivas e Permanência e 

Desenvolvimento Profissional decorre da centralidade desses temas no objeto da 

pesquisa. A literatura sustenta sua relevância conceitual, mas não determina os 

percentuais específicos adotados, que não devem ser apresentados como 

empiricamente validados. 
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A explicitação dessas escolhas permite examinar sua influência sobre o 

resultado agregado. Na construção de índices compostos, a seleção de 

indicadores, o tratamento de dados ausentes, a ponderação e a agregação 

constituem decisões metodológicas que precisam ser justificadas e submetidas à 

avaliação de robustez (OECD; European Union; EC-JRC, 2008). 

A denominação “economia da acessibilidade” expressa a perspectiva 

conceitual que orienta a proposta. Nesta etapa, o IEAT não mensura retorno 

financeiro, relação custo-benefício ou valor econômico produzido pelas práticas 

de inclusão. A dimensão Impactos Organizacionais registra percepções dos 

respondentes, sem comprovação independente dos efeitos declarados. 

 

4.4 Protocolo de pontuação e agregação 

 

Para a versão revisada, propõe-se calcular inicialmente os escores de cada 

respondente e, posteriormente, sintetizar os resultados do grupo. Esse 

procedimento permite identificar a distribuição das respostas e atribuir igual 

participação aos gestores na síntese de cada dimensão. 

A codificação atribui os valores 1, 2, 3, 4 e 5 às alternativas “Discordo 

totalmente”, “Discordo parcialmente”, “Nem concordo nem discordo”, “Concordo 

parcialmente” e “Concordo totalmente”, respectivamente. Essa direção de 

pontuação pressupõe afirmativas em que maior concordância corresponda a 

condições mais favoráveis à inclusão, devendo ser conferida na versão 

efetivamente aplicada. 

A resposta “Não se aplica” não recebe pontuação e não integra o 

denominador da média. Eventuais itens sem resposta também não recebem 

pontuação, mas são registrados separadamente. Nenhuma dessas situações deve 

ser convertida em discordância ou em resposta neutra. 

Para cada respondente, calcula-se a média dos itens pontuáveis de uma 

dimensão, com igual peso entre os itens respondidos. Em seguida, aplica-se a 

transformação: 

\[D_{id}=\frac{\bar{x}_{id}-1}{4}\times100\] 
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Nessa expressão, \(D_{id}\) representa o escore do respondente \(i\) na 

dimensão \(d\), e \(\bar{x}_{id}\) corresponde à média de suas respostas pontuáveis 

nessa dimensão. A transformação estabelece uma escala comum de 

apresentação, na qual os extremos 1 e 5 correspondem a 0 e 100 pontos. Sua 

utilização constitui uma convenção operacional para síntese das respostas 

ordinais, sem transformar o escore em percentual de cumprimento de obrigações 

ou de práticas implementadas. 

Cada escore deve ser acompanhado do número de itens que o compõem, 

em relação ao total previsto na dimensão. Quando não houver resposta pontuável, 

o escore será considerado indisponível. Escores calculados com poucos itens 

exigem interpretação cautelosa, pois podem representar apenas parte do 

conteúdo previsto. Para os respondentes com escores disponíveis nas sete 

dimensões, o índice individual proposto corresponde a: 

 

\[IEAT_i=0{,}15GOV_i+0{,}10REC_i+0{,}15ACE_i+0{,}20TA_i+0{,}10CUL_i+0{,}20P

ER_i +0{,}10IMP_i\] 

 

As siglas correspondem às dimensões apresentadas no Quadro 1. Na 

ausência de escore em alguma dimensão, não se propõe redistribuir 

automaticamente seu peso entre as demais, pois isso produziria índices com 

composições distintas. 

A síntese de cada dimensão corresponde à média dos escores disponíveis 

dos respondentes, com indicação do respectivo número de observações. O IEAT 

médio do grupo corresponde à média dos índices individuais calculáveis. Caso os 

conjuntos de respondentes variem entre dimensões, a soma ponderada das 

médias dimensionais não deve ser apresentada como equivalente à média dos 

índices individuais. 

Os cálculos devem preservar a precisão disponível, com arredondamento 

apenas na apresentação final. A leitura do índice agregado deve ser acompanhada 

dos resultados dimensionais, pois a agregação aditiva permite que escores mais 

elevados em determinadas dimensões compensem matematicamente escores 
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menores em outras. 

 

4.5 Estratégia de análise e apresentação dos resultados 

 

A análise proposta é descritiva e organiza os resultados em três níveis 

complementares. 

O primeiro corresponde à caracterização dos participantes e das 

organizações, utilizando exclusivamente as informações efetivamente coletadas. 

As categorias serão apresentadas por frequências absolutas e, quando pertinente, 

percentuais acompanhados dos respectivos denominadores. Considerando o 

número reduzido de participantes, as contagens terão prioridade na exposição. 

O segundo nível compreende a distribuição das respostas aos itens e os 

escores das sete dimensões. A apresentação deverá distinguir respostas 

pontuáveis, registros de “Não se aplica” e eventuais omissões. Para cada 

dimensão, serão informados o número de respondentes com escore disponível, a 

média, a mediana e os valores mínimo e máximo, permitindo identificar diferenças 

internas que poderiam permanecer ocultas no resultado agregado. 

O terceiro nível corresponde à síntese do IEAT, com indicação do número de 

índices individuais calculados, de sua média, mediana e amplitude. As diferenças 

entre dimensões serão descritas em pontos da escala de 0 a 100, sem atribuição 

de significância estatística ou interpretação causal. 

Nesta aplicação piloto, a interpretação prioriza os escores contínuos e sua 

distribuição, sem classificação das organizações em estágios de maturidade. A 

utilização futura de faixas interpretativas depende de fundamentação dos pontos 

de corte e de evidências de validade. 

O diálogo com o referencial teórico examinará em que medida os padrões 

observados são compatíveis com o pressuposto de desenvolvimento desigual das 

dimensões organizacionais da inclusão. Um resultado inferior em determinada 

dimensão será interpretado como menor pontuação relativa nas declarações 

analisadas, sem demonstrar, isoladamente, a inexistência de práticas ou a 

ocorrência de violação de direitos. 
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As conclusões sobre aspectos específicos, como treinamento, manutenção 

de tecnologias assistivas ou oportunidades de promoção, dependerão das 

respostas aos itens correspondentes, e o escore global de uma dimensão não 

permite identificar, por si só, qual prática explica seu resultado. 

 

4.6 Limitações e aperfeiçoamento do instrumento 

 

As principais limitações decorrem da amostra reduzida e não probabilística, 

da baixa participação em relação aos convites e da utilização de uma única fonte 

de informação. As respostas podem ser influenciadas pelo conhecimento parcial 

das práticas organizacionais e pela tendência a apresentar a instituição de forma 

favorável. 

Acrescentam-se as limitações relacionadas à utilização conjunta da opção 

“Não se aplica” para inaplicabilidade e desconhecimento, à possível variação no 

número de itens pontuados e ao caráter preliminar dos pesos. A correspondência 

entre os itens e as dimensões também demanda avaliação, especialmente quando 

uma mesma seção do questionário reúne declarações sobre práticas 

implementadas e percepções sobre seus benefícios. 

O aperfeiçoamento do IEAT requer exame de conteúdo por especialistas e 

pessoas com deficiência, avaliação da compreensão dos itens, distinção entre 

desconhecimento e inaplicabilidade e análise de sensibilidade às escolhas de 

pontuação e ponderação. Estudos posteriores poderão ampliar a diversidade de 

participantes, incorporar a perspectiva dos trabalhadores e comparar as 

declarações com outras fontes de informação. 

A seleção de procedimentos estatísticos de validação deverá considerar a 

natureza do índice e de suas dimensões. Não se pressupõe que todas as práticas 

organizacionais devam apresentar elevada correlação entre si, uma vez que podem 

representar componentes distintos da inclusão laboral. 

Dessa forma, a contribuição desta aplicação piloto reside na proposição e 

no exame inicial de um procedimento de diagnóstico, sem equiparar sua 

operacionalização à validação do instrumento ou à comprovação de resultados 
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efetivos de inclusão. 

 

5. Resultados da aplicação piloto e discussão 

A aplicação piloto contou com nove respostas válidas de gestores de 

Recursos Humanos, obtidas a partir de 129 convites encaminhados, 

correspondendo a aproximadamente 7,0% dos contatos realizados. Esse resultado 

delimita o alcance da análise às declarações dos participantes, considerando a 

seleção por conveniência e a reduzida participação na pesquisa. 

Os dados permitem elaborar um diagnóstico exploratório das práticas 

declaradas e examinar diferenças entre as dimensões propostas para o IEAT. Sua 

interpretação considera que os gestores atuaram como informantes sobre as 

organizações, sem verificação independente das práticas relatadas. Dessa forma, 

os resultados expressam percepções e conhecimentos dos respondentes, não 

constituindo avaliação direta das condições vivenciadas pelos trabalhadores com 

deficiência. 

Os escores consolidados da aplicação piloto e suas contribuições 

ponderadas estão apresentados na Tabela 1. A comparação entre dimensões 

considera os escores na escala comum de 0 a 100 pontos. As contribuições 

ponderadas, por sua vez, representam a participação de cada dimensão na 

composição do resultado agregado, conforme os pesos propostos. 

Tabela 1 – Escores dimensionais e contribuições ponderadas na aplicação piloto do IEAT 

Dimensão 
Escore da 
dimensão 

Peso 
Contribuição 
ponderada 

Governança e Políticas Institucionais 86,4 15% 12,96 

Recrutamento e Seleção Acessível 81,1 10% 8,11 

Acessibilidade Organizacional 80,6 15% 12,09 

Tecnologias Assistivas 68,2 20% 13,64 

Cultura Inclusiva 75,3 10% 7,53 

Permanência e Desenvolvimento 
Profissional 

82,3 20% 16,46 

Impactos Organizacionais 81,2 10% 8,12 

Síntese ponderada dos escores 
apresentados 

 100% 78,91 

Fonte: Dados da pesquisa, 2026. Nota: As contribuições correspondem à multiplicação dos escores 
dimensionais apresentados pelos respectivos pesos. Os valores expressam respostas declaradas e não 
percentuais de cumprimento de obrigações legais ou de implementação de práticas. 
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A síntese ponderada resultou em 78,91 pontos, aproximadamente 78,9 na 

apresentação com uma casa decimal. Esse valor constitui uma descrição agregada 

da aplicação piloto, condicionada aos indicadores e aos pesos adotados. 

Considerando o caráter preliminar do instrumento, não se atribui ao resultado uma 

classificação de maturidade organizacional. 

A dimensão Governança e Políticas Institucionais apresentou o maior 

escore, de 86,4 pontos, seguida por Permanência e Desenvolvimento Profissional, 

com 82,3 pontos. Tecnologias Assistivas registrou o menor resultado, de 68,2 

pontos, enquanto Cultura Inclusiva alcançou 75,3 pontos. As demais dimensões 

apresentaram valores entre 80,6 e 81,2 pontos. 

A diferença entre Governança e Políticas Institucionais e Tecnologias 

Assistivas foi de 18,2 pontos. Entre Permanência e Desenvolvimento Profissional e 

Tecnologias Assistivas, a diferença foi de 14,1 pontos. Essas distâncias descrevem 

o perfil agregado das respostas, sem demonstrar significância estatística ou 

permitir afirmar que o mesmo padrão ocorreu em cada organização. 

Dessa forma, a leitura conjunta evidencia a importância de preservar os 

resultados dimensionais na apresentação do IEAT, embora, o escore agregado, 

isoladamente, não demonstra como as práticas se distribuem entre as diferentes 

dimensões e pode reduzir a visibilidade de aspectos que receberam menor 

pontuação. 

O maior escore de Governança e Políticas Institucionais sugere que, no 

conjunto das respostas, os gestores avaliaram mais favoravelmente os aspectos 

institucionais da inclusão contemplados nessa dimensão. Esse resultado dialoga 

com a literatura que reconhece a relevância das políticas organizacionais e das 

práticas de gestão de pessoas para estruturar a inclusão laboral (Schloemer-Jarvis; 

Bader; Böhm, 2021; Kersten et al., 2022). 

Entretanto, a pontuação atribuída à governança não comprova, por si só, a 

implementação integral das políticas ou sua efetividade. A diferença em relação à 

dimensão Tecnologias Assistivas permite levantar, como possibilidade 

interpretativa, um desenvolvimento desigual entre a institucionalização das ações 

de inclusão e a incorporação dos recursos necessários à participação laboral. 
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Entretanto, a confirmação dessa interpretação exige o exame dos itens e das 

respostas individuais, além de outras fontes de informação. 

O escore de Recrutamento e Seleção Acessível, de 81,1 pontos, também 

deve ser compreendido nesse contexto. As práticas de ingresso constituem uma 

dimensão relevante da inclusão, mas sua avaliação favorável não demonstra que 

estejam asseguradas as condições posteriores de exercício das funções e 

desenvolvimento profissional, destaque-se que Carvalho-Freitas, (2009) e  

Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm (2021) diferenciam contratação, permanência e 

progressão, destacando que a inclusão envolve práticas articuladas ao longo da 

trajetória do trabalhador. 

A dimensão Tecnologias Assistivas apresentou a menor pontuação relativa, 

constituindo um aspecto que demanda aprofundamento no diagnóstico. O 

resultado indica menor concordância agregada com as afirmativas que compõem 

essa dimensão, em comparação com as demais. Não permite, contudo, identificar 

isoladamente se a diferença decorre de disponibilidade de recursos, adequação às 

necessidades, treinamento, manutenção ou percepção de benefícios. Essa 

identificação depende da distribuição das respostas aos itens correspondentes. 

A discussão desse resultado encontra fundamento em Marinaci et al. 

(2023), que relacionam a utilização das tecnologias assistivas à articulação entre 

pessoa, atividade, recurso e contexto organizacional. Rahmatika, Pratiwi e Basuki 

(2022) também destacam a relevância das condições de acesso e dos serviços de 

apoio na relação entre tecnologia assistiva e emprego. Sob essa perspectiva, a 

análise da dimensão deve considerar tanto a disponibilização dos recursos quanto 

as condições que permitem sua utilização nas atividades laborais. 

O escore de Acessibilidade Organizacional, de 80,6 pontos, superior ao de 

Tecnologias Assistivas, reforça a pertinência de examinar essas dimensões 

separadamente. A percepção favorável sobre condições gerais de acessibilidade 

não equivale à identificação e ao atendimento das necessidades específicas de 

cada trabalhador. Essa distinção é coerente com a compreensão de que a inclusão 

depende da relação entre as características da atividade e os apoios necessários 

ao seu desempenho (Mark et al., 2019; Marinaci et al., 2023). 
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A Cultura Inclusiva apresentou o segundo menor escore, de 75,3 pontos. 

Sua posição relativa indica a necessidade de examinar com maior detalhe as 

respostas relacionadas às condições atitudinais e organizacionais contempladas 

no instrumento, sendo pertinente ressaltar o posicionamento de Pereira (2024), 

que destaca a importância da cultura organizacional para a análise da inclusão de 

pessoas com deficiência. Entretanto, o resultado agregado não autoriza afirmar a 

ocorrência de práticas capacitistas específicas ou identificar suas causas nas 

organizações participantes. 

A dimensão Permanência e Desenvolvimento Profissional alcançou 82,3 

pontos, o segundo maior resultado. Esse achado exige cuidado na leitura do 

pressuposto analítico: os escores apresentados não sustentam a afirmação de que 

essa dimensão tenha constituído uma das principais fragilidades relativas da 

aplicação piloto. O contraste mais evidente ocorreu entre a avaliação favorável das 

condições de permanência e a menor pontuação atribuída às tecnologias 

assistivas. 

Também não se pode interpretar esse resultado como comprovação de 

retenção ou progressão profissional. As declarações dos gestores não foram 

confrontadas com registros de desligamentos, tempo de permanência, 

capacitações ou promoções. A literatura reconhece a relevância dessas condições 

para a inclusão, mas sua efetividade exige análise que ultrapasse a percepção 

institucional (Favero; Silva, 2020; Van Berkel; Breit, 2025). 

A dimensão Impactos Organizacionais registrou 81,2 pontos. O resultado 

indica avaliação favorável dos aspectos contemplados nas afirmativas, 

permanecendo restrito à percepção dos participantes, mas não permite concluir 

que houve aumento de produtividade, redução de rotatividade ou geração de 

benefícios econômicos em decorrência das tecnologias assistivas. 

Essa delimitação é compatível com a leitura cuidadosa da literatura. Alanazi 

et al. (2024) examinam associações entre tecnologias assistivas, 

autodeterminação e resultados de emprego em contexto específico. Kruse et al. 

(2024) discutem o potencial das adaptações para favorecer resultados de 

emprego, sem demonstrar que sua presença assegure benefícios uniformes em 
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diferentes indicadores. Esses estudos contribuem para interpretar possibilidades, 

mas não substituem a mensuração dos resultados nas organizações investigadas. 

As diferenças observadas são compatíveis com a possibilidade de 

desenvolvimento desigual entre as dimensões organizacionais da inclusão. Essa 

compatibilidade, entretanto, não equivale à confirmação integral do pressuposto 

analítico. Os resultados agregados não demonstram relações causais nem 

permitem verificar, sem análise individual, a coexistência de políticas estruturadas 

e fragilidades operacionais em uma mesma organização. 

A principal contribuição da aplicação piloto consiste em organizar as 

práticas declaradas em dimensões analiticamente distintas e tornar visíveis 

diferenças que permaneceriam menos evidentes em uma avaliação global. A 

menor pontuação relativa de Tecnologias Assistivas indica uma prioridade para o 

aprofundamento da análise dos itens e para a identificação das necessidades de 

aperfeiçoamento do instrumento. 

A aplicação também evidencia que a interpretação do IEAT depende de 

escolhas metodológicas. Os pesos expressam prioridades da proposta inicial, 

enquanto a agregação permite compensações matemáticas entre dimensões. 

Além disso, o tratamento das respostas “Não se aplica” pode alterar a composição 

dos escores, especialmente quando essa alternativa representa tanto 

inaplicabilidade quanto desconhecimento. 

Por essas razões, o índice não deve ser utilizado, nesta etapa, como 

certificação de inclusão, medida de conformidade jurídica ou comprovação de 

valor econômico gerado. Os fundamentos jurídicos da acessibilidade e da 

igualdade de oportunidades orientam a análise, mas seu cumprimento não pode 

ser deduzido de uma pontuação agregada. 

O aperfeiçoamento do IEAT requer a revisão da correspondência entre itens 

e dimensões, a distinção entre práticas implementadas e benefícios percebidos e 

o exame da sensibilidade dos resultados às escolhas de ponderação. A ampliação 

da base empírica e a incorporação da perspectiva dos trabalhadores com 

deficiência poderão contribuir para avaliar a pertinência e os limites do 

diagnóstico. 
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Dessa forma, os resultados atendem ao objetivo de realizar uma aplicação 

exploratória do IEAT, oferecendo elementos para discutir as práticas declaradas e 

aprimorar sua operacionalização. Seu alcance permanece circunscrito aos 

participantes e às informações disponíveis, sem generalização para o conjunto das 

empresas do Polo Industrial de Manaus. 

 
6 Considerações finais 

 

O presente estudo teve como objetivo propor e aplicar, em caráter piloto, o 

Índice de Economia da Acessibilidade no Trabalho (IEAT), com base nos 

fundamentos teóricos e jurídicos da inclusão laboral de pessoas com deficiência. 

A proposta organizou sete dimensões relacionadas às práticas institucionais, à 

acessibilidade, às tecnologias assistivas e às condições de permanência e 

desenvolvimento profissional, permitindo elaborar um diagnóstico exploratório a 

partir das declarações dos gestores de Recursos Humanos participantes. 

A aplicação piloto evidenciou diferenças entre os escores dimensionais. 

Governança e Políticas Institucionais e Permanência e Desenvolvimento 

Profissional apresentaram as maiores pontuações, enquanto Tecnologias 

Assistivas e Cultura Inclusiva registraram os menores resultados relativos.  

Esse perfil indica a pertinência de examinar separadamente as dimensões 

da inclusão, pois uma avaliação agregada pode reduzir a visibilidade de aspectos 

que demandam aprofundamento. A identificação das práticas específicas 

relacionadas a essas diferenças, contudo, depende da análise dos respectivos 

itens e das respostas individuais. 

Os resultados são compatíveis com o pressuposto exploratório de 

desenvolvimento desigual entre as dimensões organizacionais, sem representar 

sua confirmação integral. Em particular, a pontuação de Permanência e 

Desenvolvimento Profissional não sustenta sua caracterização como uma das 

principais fragilidades relativas desta aplicação. Tampouco os dados permitem 

demonstrar que políticas institucionais e dificuldades na utilização de tecnologias 

assistivas coexistam em cada organização ou estabelecer relações causais entre 
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essas condições. 

A contribuição do artigo reside na proposição de uma estrutura inicial para 

sistematizar práticas declaradas e orientar o diagnóstico da inclusão laboral. O 

IEAT oferece uma possibilidade de articulação entre fundamentos jurídicos e 

dimensões organizacionais, mantendo-se como instrumento preliminar.  

Embora seus escores não possam, por ora, constituir certificação de 

acessibilidade, comprovação de cumprimento da legislação ou medida de retorno 

econômico, a relevância da acessibilidade como condição para o exercício do 

direito ao trabalho permanece independente da demonstração de benefícios 

produtivos imediatos. 

O alcance das conclusões é limitado pelas nove respostas válidas, pela 

seleção não probabilística e pela utilização exclusiva das declarações dos 

gestores. Acrescentam-se o caráter preliminar dos pesos, a ambiguidade da opção 

“Não se aplica” e a ausência de triangulação com trabalhadores com deficiência, 

documentos institucionais e indicadores objetivos. Essas condições impedem a 

generalização dos resultados para o conjunto das empresas do Polo Industrial de 

Manaus. 

O desenvolvimento posterior do IEAT requer revisão dos itens e de sua 

correspondência com as dimensões, avaliação de conteúdo, exame da 

compreensão das perguntas e análise da influência dos critérios de pontuação e 

ponderação. A ampliação da participação e a incorporação da perspectiva dos 

trabalhadores poderão contribuir para verificar em que medida as práticas 

declaradas correspondem às condições efetivas de ingresso, permanência e 

desenvolvimento profissional.  

A aplicação piloto constitui, assim, uma etapa inicial de proposição e 

aperfeiçoamento do instrumento, cuja utilização ampliada depende da produção 

de novas evidências de validade. 
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